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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 020912021

Florianópolis, 5 de maio de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO NILSO BERLANDA

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste poder, ao projeto de Lei

no 0365.512020, que "Dispõe sobre a permissão do uso de telefone celular em sala de

aula de escola pública e privada, para o desenvolvimento de atividades didático-
pedagógicas, no âmbito do Estado de Santa Catarina", para seu conhecimento.

Respeitosamente,
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Ofício GPS/DL/ 0341 12021

Florianópolis, 5 de maio de 2021

Excelentíssimo Senhor

GERSON LUIZSCHWERDT

Chefe da Casa Cívil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constítuição e Justíça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0365.512020, que "Díspõe sobre a permissão do uso de telefone celular em sala

de aula de escola pública e privada, para o desenvolvimento de atividades didático-

pedagÓgicas, no âmbito do Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação

sobre a matéria legislativa em exame.
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ESTADO DE SANTA GATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 7S9iCC-DIAL-GEMAT Florianópolis,31 de maio de2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS|DU0341|2Q21,
encaminho o Parecer no 206121, da '''iirocuradoria-Geral do Estado (PGE), e o Parecer
no 18412021/COJURÍSED/SC, da Secretaria de Estado da Educação (SED), ambos contendo
manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0365.5/2020, que "Dispõe sobre a permissão do uso
de telefone celular em sala de aula de escola pública e privada, para o desenvolvimento de
atividades didático-pedagógicas, no âmbito do Estado de Santa Catarina".

Respeitosamente,

Daniel Gardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*
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Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Sahta Catarina
Nesta
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA

PARECER NO 206/2í.PGE

Florianópolis, data da assinatura digital.

Processo: SCC 900812021

Assunto: Pedido de diligência no Projeto de Lei no 365.512O20

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

EMENTA: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 365.5/2020, que
"Dispõe sobre a permissão do uso de telefone celular em sala
de aula de escola pública e privada, para o desenvolvimento de
atividades didático-pedagogicas, no âmbito do EsÍado de Santa
Catarina". Competência concorrente entre os entes federados para
legislarsobre educação e ensino (arl.24,lX, da CF/88 e art. 10, lX, da
CE/SC). lnovação e tecnologia como estratégias previstas no Plano
Nacionaf de Educação 2014-2424 (Lei Federal no 13.00512014).
Competência administrativa comum dos entes federados de
proporcionar os meios de acesso à educação, à tecnologia e à
inovação (art.23, V da CF/88 e aú. 9o, V da CE/SC). lmportância da
cultura digital no ambiente egcolar. Permissão condicionada à
autorização pelo docente ou pelo corpo gestor, cabendo às escolas
limitar o uso do telefone celular de acordo com a sua realidade (art, 1o

do PL). lnexistência de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo. Ausência de vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

I-RELATÓRO ] . ì

Por meio do Ofício n' 603/CÇ-DIAL-GEMAï de 07 de maio de 2021. a Casa

Civil, através da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicitou o exame e a emissão de
parêcer por esta Procuradoria sobre o Projeto de Lei no 365.5/2020, de origem
parlamentar, que "Dispõe sobre a permissão do uso de telefone celular em sala de

aula de esco/a pública e privada, para o desenvolvimento de atividades didático-
pedagogicas, no âmbito do Estado de Santa Catarina", exclusivamente no tocante à
constitucionalidade e legalidade da matéria em discussão.

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da

Assembleia Legislativa do Estado.,de. Santa Catarina (ALESC), contido no Ofício

G PS/DL/03 41 I 2021 (processo-referên cia SCC 8 753/2021).

Eis o teor do Projeto de Lei em questão:

Art. ío Fica permitido o uso de telefone celular em sala de aula de
escola pública e privada, para o desenvolvimento de atividades
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didático-pedagógicas, devidamente autorizada por docente ou corpo
gestor, no âmbito do Estado de Santa Catarina.
Parágrafo único. Para atender ao disposto nesta Lei, as unidades
escolares promoverão, se necessário, adequações no seu projeto
políticopedagógico (PPP) ê no seu regimento interno, cabendo-lhes
limitar o uso de telefone celular de acordo com a sua realidade.

Arl.20 Fica revogada a Lei no 14.363, de 25 de janeiro de 2008.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente que "(...) os celulares

tornaram-se excelentes ferramentas de pesgulsa q.uando devidamente utilizados para

esse fim. Ressa/Íe-se, por oportuno, gue foi justamente pelo emprego da tecnotogia da

informação voltada ao ensino gue os alunos puderam desenvolver as atividades

esco/ares durante a pandemia de Covid-l9 que ora atravessa/nos. (...) Por fim, destaco
que esta propositura visa também foftatecòr a autonomia e a autoridade do professor,

que deverá estabelecer quais as estratégiqs de ensino a serem aplicadas e os recursos

tecnológicos de informação a serem acessados por meio dos telefones celulares,

delimitando o seu uso em sala de aula". (tl.06 do procêsso-referência).

Éobreverelatório. : :r""'

ll- FUNDAMENTAçÃO 
:

Conforme se infere do teor do projeto de lei em questão, de iniciativa
parlamentar, pretende-se, em síntese, permitir a utilização de telefone celular em salas
de aula de escolas públicas e privadas,, para o desenvolvimento de atividades didático-
pedagógicas, desde que devidamente autorizada pelo docente ou pelo corpo gestor.

Sobre o tema, cumpre mencionar que a competência para legislar sobre

diretrizes e bases da educação nacional é privativa da União (arl. 22, inciso XXIV da

cF/88).

Não obstante, a competência para legislar sobre educação e ensino é

concorrente entre União, Estados e Distrito Federal (arl.24,lX, da CFi88 e art, 10, lX, da

Constituição do Estado), cabendo à União o estabelecimento das normas gerais e aos

Estados a suplementação da legislação federal (arl.24, SSlo e 20 da CF/88 e art. 10, S1o

da Constituição do Estado), de acordo com suas peculiaridades regionais.

No tocante à competência legislativa concorrente, assim entende o Excelso

Supremo Tribunal Federal (STF):

(...) O arl. 24 da CF compreende competência estadual concorrente
não cumulativa ou suplementar (arl. 24, $ 2") e competência estadual
concorrente cumulativa (arl.24, $ 3o). Na primeira hipótese, existente a
lei federal de normas gerais (art.. 24, $ 1o), poderão os Estados e o
Distrito Federal, no uso da competência suplementar, preencher os

é

à'
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vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-la às
peculiaridades locais (arl, 24, $ 2o); na segunda hipótese, poderão os
Estados e o Distritq Federal, inexistente a lei federal de normas gerais,
exercer a competência legislativa plena "para atender a suas
peculiaridades" (art. ,24, $ 3o). Sobrevindo a lei federal de normas
gerais, suspende esta a efïcácia da lei estadual, no que lhe for
contrário (art. 24, S 4o). [ADl 3.098, rei min. Carlos Velloso, j. 24-11-
2005, P, DJ de 10-3-2006.) (...) (ADl 2.818, rei. min. Dias T -5- 2013).

Observa-se que tal premissa é observada no presente caso, porquanto o

projeto sob análise não contraria a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei

no 9.394i1996), tampouco usurpa a competê.ncia legislativa da União.

Em verdade, verifica-se que, nos termos da Lei Federal no 13.005/2014, a qual

aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, a inovação e a tecnologia são

vistas como estratégias para atingir os fins educacionais desejados, consoante o
disposto nas estratégias 5.3, 5.4, 5.6, 7,1.2 ,e Z15. Senão vejamos:

' i ' ANEXo
.METAS E ESTRATEGIAS,. 

:
(,"' )

5.3) selecionar, certificar'q divulgar tecnologias educacionais para a
alfabetização de crianças, assegu rada a diversidade de métodos e
propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados
nos sistemas de. e4sino em . 

que forem aplicadas, devendo ser
disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educacionais
abertos;
5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de
práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e
favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as)
alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e
sua efetividade; (...)

5.6) promover e estimular a .formação inicial e continuada de
professores (as) para a alfabetização de crianças, com o
conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas
pedagógicas inovadôras, estimulando a articulação entre programas
de pós-graduação stricto sensu e ações de formaçâo continuada de
professores(as) para a alfabetização; (...)
7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar
tecnologias eduçacionais para a educação infantil, o ensino
fundamental e o. ensino medio e incentivar práticas pedagógicas
inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a
aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas
pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos
educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados
nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;
7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, oacesso
à rede mundial de computadores em banda larga de alta
velocidade e triplicar, até o final da década, a relação
computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação
básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da

Páginá'3'de,7 www.pge.sc.gov.br
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informação e da cornunicação;

Ainda, a Base Nacional Comum Curricular (art. 26 da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional) preVê como competência geral da educação básica
"exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem propria das ciências,

incluindo a investígação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para

investigar causas, elaborar e testar hrpóÍeses, formular e resolver problemas e críar

so/uções (inclusive tecnologicas) com base nos conhecimenÍos das diferentes áreas",

bem como "compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas soclais
(incluindo as esco/ares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir
conhecimenfos, reso/ver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoa/ e

coletiva"W reconhecendo, portanto, tal qual o faz o presente projeto normativo, a

importância da cultura digital no ambiente escolar.

Em adição, colacionam-se trbchos de'artigo publicado no lll Congresso sobre
Tecnologias na Educação (Ctrl+E 2018), realizado em FortalezalCE em 2018, que trata

do uso do celular em sala de aulalZl'

: ," ,..

A esse respeito, entende,se que,a discussão desse tema apresenta-se
como uma oportunidade de repensar o espaço escolarn abeúo para
instaurar uma prática educativa inovadora, fazendo uso de
tecnologias digitais' com o objetivo de ampliar a dimensão
curricular, visto que atualmente as tecnologias móveis são meios de
comunicação, que vão se tornando úteis e sendo cada vez mais
usadas pela sociedade. A presença das tecnologias digitais nas
escolas, configura-se como uma grande oportunidade para
desenvolver a - consciência dos estudantes, como devem se portar
frente ao desafio do úso adequado desses equipamentos, cabendo
aos educadores um olhar diferenciado sobre como transformar
ferramentas digitais ery1 fgrr:amentas didáticas, através das múltiplas
funções que estes equipa,mentos oferecem, pois a escola é por
excelência o espa$o parartrabalhar as regras de convivência, o que
significa desenvolver um sentimento de enfrentamento das situações
difíceis. (...)
A utilização das tecnologias móveis na educação, não é mais uma
opção, mas uma exigência desta sociedade. (...)
A discussão atual qobre o uso de tecnotogias na escola,
ultrapassa as frontÇirap do "proibido" ou ão .npermitido",
atingindo a comprgehòão de que já não se pode mais negar o uso
potencial dessas têëhologias pòr crianças e jovens, maisim, faz-
se necessário iricõrforá{ãs ao contextó escólar, possibilitando aos
professores usá-las nas atividades escolares de forma criativa, e não
simplesmente se restringindo ao eispaço da sala de aula. (grifo nosso)

Em complemento, veriÍica-se que o presente projeto de lei, ao prever a
possibilidade de utilização de telefone celular em sala de aula para o desenvolvimento
de atividades didático-pedagógicas, vai ao encontro da competência administrativa
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::.
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de proporcionar os

meios de acesso à educação, à tecnològia e à inovação, consoante art. 23, inciso V, da

CF/88 e art. 90, inciso V, da CE/SC.

Em adição, vislumbra-se que o projeto em análise, acertadamente e de forma

cautelosa, dispõe que a referida utilização deverá ser autorizada pelo docente ou pelo

corpo gestor escolar (art. 14, caput, do Pl-), que ãs alterações no Projeto Político-

Pedagógico (PPP) e no regimento interno das escolas serão realizadas apenas se

necessário, e, ainda, que caberá a essas lirnitar o uso do telefone celular, de acordo com

a sua realidade (art. 1o, parágrafo único, do PL).

Senão vejamos, novamente, os dispositivos supramencionados:

Art. 10 Fica permitido o uso de telefone celular em sala de aula de
escola pública e privada, para o desenvolvimento de atividade didático-
pedagógica, devidamente autorizada por docente ou corpo gestor,
no âmbito do Estado de Santa Catarina.
Parágrafo único. Para atender ào disposto nesta Lei, as unidades
escolares promoverão, se necêssário, adequações no seu projeto
políticopedagógico (PFP) e no seu regimento interno, cabendo-lhes
limitar o uso de telefone celular de acordo com a sua realidade.
(grifo nosso)

Assim, observa-se que o referido projeto se apresenta como uma diretriz
voltada ao serviço de ensino, sem, propriamente, usurpar ou restringir a autonomia
didática-pedagógica das escolas. ,:

Dessa forma, e em adição, eritende-se que a presente proposição legislativa
não se enquadra em nenhuma das hipóteses para as quais se exige a iniciativa privativa

do Chefe do Poder Executivo, previstas no $1o do art. 61 da Constituição Federal e
reproduzidas, em razão do princípio da simetria, pelo $ 20 art. 50 da Constituição
Estadual.

Nos termos da jurisprudência.pacífica do Supremo Tribunal Federal:

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em
numerus clausus, no art. 61 da Constituição do Brasil - matérias
relativas ao funcionamento da administração pública, notadamente no
que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes.
(ADf 3.394, rel. min. Eros Grau, j.2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008.)

Por fim, relevante registrar, u""rrà àu ausência de iniciativa privativa, que em
caso análogo ao presente (diligência em projeto de lei acerca da utilização de aparelhos
eletrônicos portáteis em salas de aula), há. oq Pareceres no 35112015 e 01212008 da
PGE. Senão vejamos:

Ementa: Diligência acerca da Constitucionalidade e da Legalidade.
Projeto de Lei n.o 0136.5/2015. Proíbe o uso de aparelhos elótrônicos

Página 5de 7 www.pgê.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J.Cupertino, Centro - CEP 8801$100,.Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROC U RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

portáteis nas salas dê aula das escolas públicas e privadas do Estado
de Santa Catarina. ConstitucionaiiOaOe. 1...;
5. O Projeto de lei em análise proíbe o uso de aparelhos eletrônicos
portáteis nas salas de aula das escolas públicas e privadas do Estado
de Santa Catarina, salvo para atividades didático pedagógicas. O
Estado de Santa Catarina tem competência concorrente com a União
(art. 24,|X, CF) para legislar sobre educação.
6. O Supremo Tribunal Federal recentemente prestigiou a legislação
estadual que limitou o número de alunos em sala de aula, deixando
claro que há espaço para inovação no âmbito da legislação
concorrente sobre educação e ensino. (,..)
8. Ante o exposto a conclusão é pela constitucionalidade do
projeto de lei, até porque não há interferência na gestão
educaciona!, pois rnuito embora se proíba o uso de aparelhos
eletrônicos nas salas de aulas,ao mêsmo tempo admite-se o seu
uso para atividades didático pedagógicas. (...) (parecer Ì.Ìo

35112015-PGE - SCC 517712015) (grifo nosso)

Ementa:AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI No 402 / 07 QUE
DrsPoE soBRE A pRQtBlçÃO ,OO USO DE TELEFONE CELULAR
NAS ESCOLAS ESTADUAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA.
(...) No que respeita a deflagração do processo legislativo não se
verifica nenhuma inconstitucionalidade, já que se trata de matéria cuja
iniciativa é comum aos Poderes do Estaão, nos termos do artigo 50, da
Constituição do Fçtado de Santa Catarina. (...) Outrossim, ã matéria
enquadra-se dentrç aquelas que a Constituição Federal em seu artigo
24, inciso Xl, permite aqs Estados-membros legislarem, observando-
se, contudo, as regras gerais por ela traçadas. (parecer no 012/200g-
PGE - PPGE 1721081)

Dessa forma, e diante do anteriorrnente explicitado, não se vislumbram vícios
de inconstitucionalidade e de ilegalidade no projeto de lei em análise.

ilt - coNcLUSÃo

Diante do exposto, oping;se ,' pela inexistência de vícios de
inconstitucionalidade e de ilegalidade no Projeto de Lei no 365.5/2020, que "Dispõe
sobre a permr'ssão do uso de telefone cétutàr em sala de aula de esco/a púbtica
e privada, para o desenvolvimento de atiuidades didático-pedagogicas, no âmbito
do Estado de Santa Catarina"

É o parecer.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

Págiria 6'de 7 www.pge.sc.gov.br
Av. OsmarCunha,22O, Ed. J.J.Cupertino, Centp-CEP88O15-100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
coNsuLToRtA .luniorca

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://supp.pge.sc.gov.brl
'mediante 

o fornecimento do Número Unico de Protocolo (NUP) 00400000241202189 e

da chave de acesso 19e30cf4

Notas

t. 1 gRnS L. Ministério da Educação, Secrefa ria da Educação Básica. Base nacional
comum curricular. Brasília. Disponível em: <
"http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_El_EF_11051i_versaofinalsite.pdf"
>. Ácesso em: 13 mai.2021.

z. !nooa/GuEs, Francisco s., SEGUNDO, Geny Lucia s., RIBEIR}, Lr'ssiane Maria
da S. O Uso do Celular na Sala de Aula e a Legislação Vigente no Brasil. ltl
Congresso sobre Tecnologias na Educação (Ctrl+E 2015). Fortateza/CE. 2018.
Disponíve| em: < "http://ceur-ws.orgNol-21I5/CtrlE_27I8japer_32.pdf,>. Ácesso
em:13 mai.2021
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Processo: SCC 9008/2021

Assunto: Pedido de diligência no Projeto de Lei n" 365.5/2020

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

DESPACHO

Manifesto concordância com o parecer exarado pela Procuradora do Estado,

Dra. Helena Schuelter Borguesan, no processo em epígrafe, pelos próprios fundamentos

e bem lançadas razões, cuja ementa está assim lançada:

EMENTA: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 365.5/2020, que
"Dispõe sobre a permissão do uso de telefone celular em sala
de aula de escola pública e privada, para o desenvolvimento de
atividades 0,651içs-pedagogicas, no âmbito do EsÍado de Santa
Catarina". Competência concorrente entre os entes federados para
t9qi9]aq sobre educ!Çãg e ensino (arl. 24,|X, da CF/88 e art. 10, lX, da
CEISC). lnovação''e tecnologia como estrategias previstas no Plano
Nacionaf de Educação 2014-2024 (Lei Federal no 13.00512014).
Competência administrativa comum dos entes federados de
proporcionar os meios de acesso à educação, à tecnologia e à
inovação (art.23, -V darCf/gg e art. 90, V da CE/SC). lmportância da
cultura digital no ambiente escolar. Permissão condicionada à
autorização pelo docente ou pelo corpo gestor, cabendo às escolas
limitar o uso do telefone celular de acordo com a sua realidade (art. ío
do PL). lnexistência de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo. Ausência de vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade.

Assim, submeto à consideração superior

Florianópolis, data da assinatura dÌgital

ALINE CLËUSA DE SOUZA

Procuradora-Chefe da G-onsultoria J urídica

Págiqa:!r,dç í www.pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PRocuRADoRrA-c ERAI bb esreoo
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL DO ESTADO

scc 9008/2021

Assunto: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 365.5/2020, que "Dispõe sobre a

permissão do uso de telefone celular em sala de aula de escola pública e privada,

para o desenvolvimento de atividades didático-pedagogicas, no âmbito do Estado de

Santa Catarina". Competência concorrente entre os entes Íederados para legislar sobre

educação e ensino (art.24,1X, da CF/88 e art. 10, lX, da CE/SC). Inovação e tecnologia

como estratégias previstas no Plano Nacional de Educaçáo 2014-2024 (Lei Federal no

13.005/2014). Gompetência administrativa comum dos entes federados de proporcionar os

meios de acesso à educação, à tecnolo$ia.e a, inovação (art. 23, V, da CFi88 e art. 90, V,

da CE/SC). lmportância da cultura digitàl.no,arhbienté escolar. Permissão condicionada à

autorização pelo docente ou pelo corpo gestor, cabendo às escolas limitar o uso do telefone

celular de acordo com a sua realidade (art..1o do PL). lnexistência de iniciativa privativa do

Chefe do Poder Executivo. Ausência de vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade.

Origem: Casa Civil (CC) :

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

De acordo com o Parecer-'no"2:,0t6t21-PGE, da lavra da Procuradora do

Estado Dra. Helena Schuelter Borguesân,'réferendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza,

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica.' 
i

'' ' 
,' .'.,r .: ,

sÉneio LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adjunto pára Assuntos Jurídicos

DESPACHO

01. Acolho o Parecer no 206121-PGE, reÍerendado pelo Dr. Sérgio Laguna

Pereira, Procurador-Geral Adjunto para Assuntgp,Jurídicos.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.êERAL DO ESTADO

,": : j :.. :.' :'' l .

Florianópoiis,'data da assinatura digital.
,. ...i - i,.. .

Ì .! ,..{']. : ...,. ..i.

!f.. -. 
::

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

" .:,1 rÌ

;l:r
.t., 

')

.'ii]'....ii,,':' . '

02. Encaminhe-se o procAsso'à üretôria de Assuntos Legislativos da Casa.'...-
'''- r 'i ;

Civil.

l,ij

Av. prefeito osmar cunha, 220, Ed. ,,r. 
"*"fil|nllÍiÍ

de 2 www.pge.sc.gov,br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Diretoria de Ensino

Ofício n'.480712021 Florianópolis, 19 de maio de2A2l.

Senhor Consultor,

Em resposta às solicitações constantes no Oficio n' 6041CC-DIAL-GEMAT, que solicita

exame e emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei n. 002L612020, que altera o art. 1o da Lei n.

14.363, de 25 de janeiro de 2008 e dá outras providências", referente ao uso de aparelho celular nas

escolas da Rede Estadual de Ensino; ressaltamos' que o PL atende às exigências do mundo

contemporâneo em relação à inclusão da cultura digital e uso das tecnologias educacionais em favor

do desenvolvimento humano integral e da aprendizagem dos estudantes catarinenses.

Destacamos que, de um lado, a proposta amplia e democratiza o acesso às informações e

conhecimentos produzidos pelas difèrentes áreas do conhecimentoo estando em consonância com a

Base Nacional Comum Curricular e com o Currículo Base do Território Catarinense, documentos que

reforçam a importância das tecnologias e de competências ligadas à cultura digital. Contudo, por outro

lado, considera-se que o fotmato apresentado no texto do PL expressa a ausência de detalhamento

acerca da permissão do uso do celular e outros equipamentos de tecnologia de comunicação e

informação, em sala de aula.

Sendo assim, frisamos que esta Diretoria de Ensino está de acordo com a proposição de

alteração do art. l'da Lei n. 14.363/2008" No'êntanto, considerando a necessidade de melhor

definição acerca do fato de que este uso deverá'ser para finalidades exclusivamente formativas e

pedagógicas, sugere-se a alteração nos panígrafos do PL, para os quais propõe-se a seguinte redação:

ooArt. 
1o É vedado aos estudantes dad'esco'las da rede estadual de ensino de Santa Catarina o

uso de telefone celular e outros dispositivos eletrônicos de comunicação e informação, em sala de aula,

para quaisquer fins não formativos e pedagógicos,'estritamente orientados pelo professor e previstos

no planejamento docente".

Art. 2o Aos estudantes é permitido o uso de telefone celular e outros dispositivos

eletrônicos de comunicação e informação para os demais fins fonnativos e pedagógicos a que se

destina, desde que devidamente orientados pelo professor e previsto no planejamento docente".

Maria "I'ereza Paulo Hermes Cobra
f)iretora de Ensino

Atenciosamente,

DllìN -iÌquipr:



ffi ESTADO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Educação

Consultoria Jurídlca
Rua Antônio Luz, ne 11-1 - Centro - Florianópolis/SC - (48) 3664.0225 -

PARECER NO 1841202í/COJUR/SED/SC
Processo no SCC 00009016/2021
Interessado(a): Assembleia Legislativa de Santa Catarina

EMENTA: Sistema de Atos do Processo Le-
gisfativo. Decreto Estadual no 2.382, de 2014.
Resposta a diligência da Assembleia Legisla-
tiva.

l- Relatório

Trata-se de diligência ao Projeto de Lei no 0365.512020, que "Dispõe sobre a

permissão do uso de telefone celular em sala de aula de escola pública e privada, para o

desenvolvimento de atividades didático-pedagogicas, no âmbito do Estado de Santa Catari-

na'l oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da augusta Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Gatarina (ALESC). :,
Vêm os autos a esta Consultoria Jurídica (COJUR) para manifestação, em ob,

servância ao disposto no art. 19, S 10, incisos I e ll, do Decreto Estadual no 2.382, de 28 de

agosto de 2014, de modo a subsidiar a resposta do Poder Executivo à ALESC.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

De acordo com o disposto nos incísós lV e V do art. 60 do Decreto no 2.382, de

2014, compete às Consultorias Jurídicas das Seôretarias de Estado, como órgãos setoriais

do Sistema de Atos do Processo Legislátivo, obsbrvar a legalidade dos atos praticados no

âmbito do referido processo, bem como analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos

relativos a anteprojetos de lei, medidas proVisórias e decretos, resposta a diligências,
pedidos de informação, moçÕes, requerimentos, indicações, e a solicitações oriundas da

ALESC.

Cabe a este órgão, portanto, elaborar parecer analítico, fundamentado e conclu-

sivo, acerca dos termos propostos no projeto de lei, conforme previsto no art, 19, $ 1o, ll, do

Decreto referido.

PARECER No 184|2021|ÇOJUR/SED/SC (ft. 1)
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ESÏADO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Educação

Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 111- - Centro - Florianópolis/Sc - (48) 3664,0225 - coiur@sed.sc.pv.br

Pois bem. . ,, .

lnicialmente, importa consignar que a mesma temática foi apresentada em mo-.'
mênto antêrior ê êm formatação diversa. , ,, l

No Processo SCC 0000872712A21, por meio do ofício no 593/CC-DIAL-GEMAT,

foi solicitada a manifêstação acêrca do Projeto de Lei no 0021 .612020, que "Altera o art. 10

da Lei no 14.363, de 25 de janeiro de 2008 e dá outras pravidências", oriundo da Comissão

de Educação, Cultura e Desporto, de autoria da Deputada Ana Campagnolo.

Referida Lei dispõe sobre a proibição do uso de telefone celular nas escolas es-

taduais do Estado de Santa Catarina, e o projeto de lei então apresentado propõe a vedação

da utilização do telefone celular para atender e realizar chamadas, como também acessar

redes sociais sem permissão do professor, permitindo sua utilização em sala de aula para

demais finalidades

Já o projeto de lei em apreço, permite a utilização do telefone celular em sala de

aula para o desenvolvimento de atividades pedagógicas, sendo de autoria do Deputado Nil-

so Berlanda.

Ocorre que existem legislaçôes'específicas que disciplinam a educação, valendo

destacar a Lei no 9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacio-

nal.

Em seu art. 12,1 apresenta como uma das incumbências dos estabelecimentos

de ensino, elaborar e executar sua proposta pedagógica. Assinale-se que a utilização do

telefone celular, assim como de qualquer outro instrumento que se aplique às práticas pe-

dagógicas faz parte da proposta pedagógica.

O art. 32 da lei supra apresenta â compreensão da tecnologia, como uma das
premissas necessárias à formação básica do cidadão no ensino fundamental, de igual modo

o art. 35, no que diz respeito à forniaçãoìno níüel do ensino médio, considera a relevância

da compreensão dos fundamentos científieo-tecnológicos dos processos produtivos.

O art. 35-A apresenta as áreas do conhecimento definidas pela Base Nacional

Comum Curricular (BNCC) para o ensiho médio, conforme segue:

Art. 35-4. A Base Nacional comum curricular definirá direitos e objetivos
de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes do conselho Nacio-
nal de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento:

Í$

ffi
v,

I - linguagens e suas tecnologias;
2017)

ll - matemática e suas tecnologias;
2017)

(lncluído pela Leino 13.415. de

(lncluído pela Lei no 13.415. de

'-PARECER No 184|2021|COJUR/SED/SC (ft. 2) . : , :



ffi ESTADO DE SANTA CATARINA

SecÍetaria de Estado da Educação

Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 111 - Centro - Florianópolis/SC - (48) 3664.0225 - cojur@sed.sc.eov.br
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lll - ciências da natureza e suas tecnologias;
13.415. de2A17\

lV - ciências humanas e sociais aplicadas. [...]

No processo de avaliação, nos termos do art. 35-A, S 80, l, o domínio dos princí-

pios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna, infere-se dentre as

aprendizagens que necessitam ser demonstradas pelo estudante.

Na esfera estadual, existe a Lei Complementar no 170, de 1998, que dispõe so-

bre o Sistema Estadual de Educação, e que traz a compreensão da tecnologia como neces-

sária à formação básica do cidadão.

Esta COJUR, em atenção ao Ofício no 604/GC-DIAL/GEMAT, bem como ao pe-

dido contido no Ofício GPS/DL/O341t2021, solicitou à Diretoria afeta à matéria que se mani-

festasse acerca do mérito do PL apresentado, o que restou materializado no Ofício n"

4807t2021(fr. 0004).

Considerou a Diretoria de Ensino quê a proposta amptia e democratiza o acesso

às informaoões e conhecimentos produzidos pelas diferentes áreas do conhecimento, es-

tando em consonância com a Base Nacrbn'âl Comum Curricular e com o Currículo Base do

Território Catarinense, documentos Que reforçam a importância das tecnologias e de compe-

tências ligadas à cultura digitat. Contúdo,'pôi'outro lado, considera-se que o formato apre-

sentado no texto do PL expressa a ausência de detathamento acerca da permissão do uso

do celular e oufros equipamenfos de tecnolôgig de çomunicação e informaçâo, em sala de

aula" [...f.

Com efeito, a proibição impostã pela Lei no 14.363, de 25 de janeiro de 2008,

encontra-se totalmente obsoleta, vez quer,as tecnologias são ferramentas amplamente utili-

zadas no processo pedagógico.

Ponto que merece destaque e o fato de que as instituições de ensino possuem

seu Projeto Político Pedagógico (PPP). Aludido documento é o instrumento de exercício da

autonomia pedagógica da escola, apresentarìdo as diretrizes para o alcance de uma educa-

":" ' '"
Demais disso, convém frisar dúê'à Lei Complementar Estadual (LCE) no 741, de

12dejunho de 2019, definiu o rol das'óompetências desta Secretaria de Estado da Educa-

ção (SED), a saber:

Art. 35. A SED compete:
l- formular as políticas educacionais da educação básica, profissional e su-
perior do Estado, observadas as normas regulamentares de ensino emana-
das pelo Conselho Estadual de Educação;
t...1
Xll - coordenar as ações da educação de modo a garantir a unidade da re
de, tanto nos aspectos pedagógicos quanto administrativos; 1...1

PARECER NO 1 84/2021ICOJU (fr. 3)



#ffi ESTADO DE SANTA CATARINA

SecÍetaria de Estado da Educação

Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 111 - Centro - Florianópolis/SC - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.eov.br

Como se vê, compete a esta Secretaria formular as políticas educacionais da

educação básica, profissional e superior do Estado e coordenar as ações da educação pri-

mando pela garantia da unidade da rede, nos aspectos pedagógicos e administrativos.

Entende-se, que a definição dalrnaneira como as tecnologias devem ser utiliza-

das em sala de aula prescindem de regulamentação legal, pois o regramento vem a ser de

competência das instituições de ensino.

Firmadas tais premissas, a despeito de a matéria tratada no projeto de lei sob

análise, não ser de iniciativa privativa do Governador do Estado nos termos dispostos no $
20 do art.50 da Constituição do Estado, não e 

leferminante 
para o conteno escolar.

Assim sendo, a proposição parlamentar não merêcê trânsito, eis que, como di-

to, a matéria proposta está contemplada nas práticas pedagógicas das escolas.

lll- Gonclusão

Ante o exposto, opina-sel pelo encaminhamento deste Parecer à Comissão de

Constituição e Justiça da ALESC, para que proceda de acordo com suas competências

constitucionais em relação ao Projeto de Lei no 0365.5/2020.

É o parecer, s.m.j.

Florianópol is, data eletrônica.

Rafael do Nascimento " : '' :

Procurador do Estado de Santa Catarina
Consultor Jurídico2
(a ssÍ n ado el etro n i ca m e nte)

4' A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de,
quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embãsamento
legal, não podendo ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurÍdico iazoável, construí-
do em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legal. (ïRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM -OBlO3t2O13
- DESEMBARGADORA FEDERAL MONTCA STFUENïES)

'ATO nn 365/202t,publìcado no DOE ne 21.459, de 76/02/202r.

.í



ffi ESTADO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Educação
Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne L11- centro - Florianópolis/sc - (48) 3664.0225- coiur@sed.sc.sov.br

:t 
'3tlCA

ó

J

r\':t!I

DESPACHO: Referendo o Parecer no 1 8412021 /GOJ U RfSE D/SC da Con sultori Ju n-
dica desta Secretaria, na forma do art. 19, $ 10, ll, do Decreto Estadual no 2.3g2, de
2014. Restituam-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil
(SCC/DIAL), com as homenagens de estilo.

Luiz Fernando Cardoso
Secretário de'Estado da Educação

PARECER NO 1 64t2O21 TCOJURiSED/SC (Ít. 5)
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DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0365.512020 para o Senhor Deputado Maurício Eskudlark, para exarar
relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 2 de junho de 2021

oares
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